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                                                                      CÂMARA DOS DEPUTADOS

                                                                    Procuradoria Especial da Mulher


PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER

PROJETO MUTIRÃO DA PENHA

 SÃO PAULO

27 de outubro de 2011

Objetivo geral do projeto:

Unir esforços para, em conjunto com os governos estaduais, tribunais de Justiça, Ministério Público e Assembleias Legislativas, acelerar a implementação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Objetivos específicos da missão:
1. Conhecer in loco, nos 27 estados e também no Distrito Federal, a implementação e avanços obtidos a partir da aplicação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha) no estado de São Paulo.

2. Buscar dados sobre a aplicação da Lei Maria da Penha nos respectivos órgãos públicos responsáveis.

3. Conhecer as principais dificuldades para a implementação destes serviços.

4. Conhecer outros projetos de gênero em implementação/operação no estado.

Relatório de viagem

Integrantes da missão:

· Dep Federal Elcione Barbalho (PMDB-PA), Procuradora Especial da Mulher da Câmara dos Deputados;

· Dep Federal Flavia Morais (PDT-GO), Procuradora Adjunta;
· Dep Estadual Telma de Souza (PT) - autora do Projeto de Resolução que cria a PEM na AL de SP;
· Dep Federal Keiko Ota (PSB-SP);
· Dep Federal Aline Corrêa (PP-SP);
· Diana Santos - Assessora da Dep Federal Janete Pietá (PT-SP)

11hs – TJE-SP

· Dr. Ciro Pinheiro e Campos - Presidente da Sessão Criminal do TJESP

· Maria Domitila Mansur - - Juíza assessora da sessão criminal

· Manoel Luiz Ribeiro - Juiz assessor da sessão criminal (manoelribeiro@tjsp.jus.br)

Ciro Pinheiro Campos é presidente da sessão criminal que cuida dos casos de violência contra mulher e da implementação da Lei Maria da Penha no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado. Segundo ele, o Estado de São Paulo levou cinco anos, desde a regulamentação da Lei Maria da Penha, para instalar as Varas Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
Em SP a criação das Varas só foi possível graças a recursos de convênios mantidos com o Ministério da Justiça - verba federal. Hoje, o Estado possui uma Vara Especial implantada e completa. No dia 21 de novembro estará inaugurando mais seis varas. Um total de sete Varas Especiais estará em funcionamento até o final do ano somente na capital (no interior do estado os Fóruns criminais fazem essa função cumulativa). Segundo relatos dos representantes do TJ, essa estrutura ainda é muito pouca para um Estado do tamanho de SP.
Da mesma forma que a primeira, essas novas varas serão mantidas com recursos federais, no valor total de mais de R$ 4 milhões. Destes, R$ 2 milhões foram usados para aquisição de equipamentos para as seis novas Varas e R$ 2,3 milhões é o necessário para a manutenção dos serviços (salários e manutenção).
Contudo, o convênio com o Ministério da Justiça finda em 2012 (segundo semestre) e, se não for prorrogado, o TJE/SP não terá como manter as estruturas (nem os salários, nem a infra-estrutura), conforme relatou o presidente. Ele informou ainda que não existe também perspectiva de se aumentar o número de Varas no Estado por enquanto.
Foi ressaltado que o Tribunal sofreu corte orçamentário do governo do Estado de quase 50% dos seus recursos.
A preocupação principal é garantir não só a continuidade do convênio com o Ministério da Justiça, como também possibilitar a abertura de nova frente de recursos com emendas parlamentares da Assembléia Legislativa local.

13h00 - Ministério Publico SP

· Dr. Francisco Stella Jr - Subprocurador Geral de Justiça de Relações Externas.

· Dra Valeria Diez Fernandes – Promotora de Justiça Secretária

· Dra Silvia Chakian Santos – Promotora de Justiça Designada

(OBS: ambas do Núcleo de Combate a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher)

O Ministério Público de São Paulo desenvolve trabalho que trata da vitima, do agressor, da família da vítima e da própria sociedade. Promovem duas ações diferenciadas: uma para vítimas adultas e outra voltada para crianças e adolescentes.
A principal discussão foi quanto ao modelo de jurisprudência adotado que ainda difere muito em cada estado. Solicitam a adoção de um mesmo entendimento jurídico, mesmo em casos de violência considerados leves, que seja:

1- Adoção da Ação Penal Incondicionada, ou seja, que o Ministério Publico em parceria com o Poder Judiciário possa dar seguimento na ação mesmo que a requerente retire a queixa.

2- Possibilidade de suspensão do processo se o réu se submeter a curso e tratamento psicológico específico para agressores pelo período de dois anos (tempo que elas concluíram ser o ideal para quebrar o “círculo de agressão”). Se o réu deixar de freqüentar ou romper o acordo ele pode ser preso. Com isso, durante dois anos o réu ficaria sob a “tutela” do Estado.
Explicaram sobre a importância dos cursos para agressores para que se possa romper com o ciclo e tentar salvar a família em última instância, mesmo que os pais continuem separados, em caso de haver filhos.
O Ministério Público relatou acompanhar com apreensão o desenrolar da abordagem do tema sobre violência contra a mulher na novela das 21hs, da Rede Globo. Acreditam que, apesar da boa intenção, a abordagem poderia ser melhorada.Os integrantes do MP lembraram também que o final do personagem agressor ainda deixa dúvidas, já que ele acaba sendo solto por influência de uma mulher poderosa da sociedade, o que não condiz com a aplicação da Lei Maria da Penha. 
O subprocurador e as promotoras solicitaram ajuda da Procuradoria da Mulher para tentar um contato/abordagem com a Rede Globo. Ninguém questionou a importância e a influência que a telenovela exerce sobre a sociedade.
15h00 – Representantes do Governo do Estado de SP (Palácio Bandeirantes)

· Eloísa de Souza Arruda – Secretária de Justiça do Estado de São Paulo

· Glêuda – Representante da Secretaria de Desenvolvimento Social
· Rosemary Corrêa – Subsecretária de Assuntos Parlamentares da Casa Civil
· Dra. Gislaine – Delegada Geral de Polícia Civil 

· Dra. Ana Paula – Delegada Geral de Polícia Adjunta
A principal solicitação da missão parlamentar aos representantes do Governo do Estado, principalmente à secretária de Estado de Justiça do Governo, foi quanto a articulação das ações de combate à violência contra a mulher no âmbito do Estado. As parlamentares integrantes da missão argumentaram que, tanto o Tribunal de Justiça quanto o Ministério Público, realizam ações consideradas por todos como muito interessantes e positivas na medida de suas atribuições, contudo não há uma articulação conjunta entre os órgãos.

Foi solicitado que o Governo do Estado crie uma Coordenadoria da Mulher (como já existe na Secretaria uma coordenadoria de combate às drogas) para que faça a articulação das políticas e outras iniciativas, já que a Secretaria de Justiça é a responsável pela ação de políticas de gênero no âmbito do governo.

Hoje São Paulo tem um total de 129 delegacias no estado; possui 168 *CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social (trabalhando com violação de direitos no geral) e 915 **CRAS – Centro de Referência de Assistência Social.

OBS: (Fonte- Portal do Governo do Estado de SP)
O que é o CREAS

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), integrante do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), constitui-se numa unidade pública estatal, responsável pela oferta de atenções especializadas de apoio, orientação e acompanhamento a indivíduos e famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos.

Objetivo

· Fortalecer as redes sociais de apoio da família;

· Contribuir no combater a estigmas e preconceitos;

· Assegurar proteção social imediata e atendimento interdisciplinar às pessoas em situação de violência visando sua integridade física, mental e social;

· Prevenir o abandono e a institucionalização;

· Fortalecer os vínculos familiares e a capacidade protetiva da família.

17h00 – Assembléia Legislativa de SP

· Dep Estadual Barros Munhoz
· Dep Estadual Regina Gonçalves (PV)

Na Assembléia Legislativa de São Paulo a comissão pediu a aprovação do Projeto de Resolução 28/2011, que cria a Procuradoria Especial da Mulher na Casa, de autoria da deputada estadual Telma de Souza (PT). A Procuradora da Mulher da Câmara Federal, Deputada Elcione Barbalho, lembrou que a idéia é descentralizar o trabalho da Procuradoria criando câmaras de gênero nas Assembléias Legislativas e, posteriormente, nas Câmaras Municipais para que estas funcionem como fiscais, não apenas da Lei Maria da Penha, mas de luta pela igualdade e contra a violência. 

O presidente da AL SP, Deputado Barros Munhoz, se comprometeu a encaminhar o projeto para o Colégio de Líderes nesta terça-feira (1/11), para que, sem seguida, ele seja encaminhado para votação.
	


Tarefas finais propostas:
1- Solicitar audiência com Ministério da Justiça para saber sobre a manutenção de  convênios com os estados para a criação de Varas Especiais de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

2- Encaminhar ofício a Rede Globo solicitando audiência para a Procuradoria e um Comitê Representativo para apresentar propostas de gênero e alguns encaminhamentos.

3- Solicitar copia do filme "Amor?" para distribuição / evento.

